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CONFLITO  NEGATIVO  DE  JURISDIÇÃO.
LATROCINIO OU HOMICIDIO. DENÚNCIA PELA
PRÁTICA  DO  CRIME  DE  LATROCÍNIO.
DISTRIBUIÇÃO  DO  FEITO  A  UMA  VARA
CRIMINAL.  DECLÍNIO  DA  COMPETÊNCIA
PARA O TRIBUNAL DO JÚRI.   INVIABILIDADE.
FATO DESCRITO, E PROVAS, EM TESE, QUE
SE  ADEQUA  A  LATROCÍNIO.  ANIMUS  DE
SUBTRAIR COISA ALHEIA. COMPETÊNCIA DO
JUÍZO SINGULAR.  

Descrevendo  a  denúncia,  e  colhendo-se  do
acervo probatório, por ora, a intenção do agentes
de  ter  a  coisa  para  si,  porquanto  a  violência
dolosa empreendida contra a vítima com resultado
morte se deu em razão e no contexto do roubo, há
que se vislumbrar a ocorrência do latrocínio e não
do homicídio, razão pela qual o juízo competente
é o singular e não o Tribunal do Júri. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR  PROCEDENTE  O  CONFLITO
PARA DECLARAR  COMPETENTE  O  JUÍZO  SUSCITADO  (6ª  VARA DA
COMARCA DE SOUSA), NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Conflito  Negativo  de  Competência  Criminal  tendo

como suscitante o Juízo da 1ª Vara da Comarca de Souza em face da 6ª Vara
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Criminal da referida Comarca.

Consta  nos  autos  que  Vicente  Oleriano  Matias  e  Francisco

Matias, foram denunciados por terem no dia 08 de abril de 2006, por volta das

22:00h,  Nucleo  I,  Cidade  de  Souza,  agindo  em  concurso  de  agentes,

caracterizado pela unidade de desígnios e conjugação de esforços,  subtraíram

o  numerário  que  Glauberto  Garrido  de  Assis,  levava  consigo,  mediante

violência exercida com pedaço de pau, resultando morte da vitima. Ao final,

foram denunciados nas sanções do art. 157,§ 3º do CPB.

Concluída  a  instrução  criminal,  o  Juízo  Suscitado(fls.167/169),

declinou da competência, sustentando que não há prova da materialidade do

delito  de  latrocínio,  haja  vista  quando  da  instrução  processual,  não  restou

devidamente  comprovada  que  a  intenção  dos  acusados  possuía  caráter

patrimonial, desclassificando a conduta, em tese, para homicídio doloso.

Aportando os autos no Juízo da 1ª Vara da comarca de Souza, o

Juiz suscitou o presente conflito de competência, por entender que conforme

os depoimentos colhidos no caderno processual, a intenção dos acusados era

de subtrair o dinheiro da vítima e não homicídio (fls.174/175).

A douta Procuradoria Geral de Justiça, em parecer(fls.180/182),

opinou  pelo  acolhimento  do  conflito,  a  fim  de  declarar  competente  para

processar e julgar o feito o Juízo Suscitado (6ª Vara de Souza), tendo em vista

que  pelas  provas  colhidas,  restou  demonstrado  a  ocorrência  de  crime  de

latrocínio.

É o relatório. 

VOTO

Desembargador João Benedito da Silva
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Conforme  relatado,  cuida-se  os  presentes  autos  de  Conflito

Negativo de Competência Criminal onde dois Juízes se dizem incompetentes

para jugar o presente feito.

No  entanto,  compulsando  o  caderno  processual,  verifico  não

assistir razão, ao juízo suscitado.

Isto porque, por ora, antevejo que os elementos constantes dos

autos melhor se amoldam ao tipo descrito no art. 157, § 3º, 2ª parte, do Código

Penal, haja vista que a violência dolosa empregada contra a vítima que veio a

falecer ocorreu no contexto e em razão do latrocínio, consoante se depreende

do fato narrado na denúncia. In verbis:

“Consta da peça inquisitorial anexa que, no dia 8 de
abril de 2006, em torno de 22horas, no Núcleo I, nesta
Cidade  e  Comarca  de  Sousa,  os  acusados  acima
qualificados,  agindo  em  concurso  de  agentes,
caracterizado pela unidade de desígnios e conjugação
de esforços com vistas ao fim por ambos pretendido,
subtraíram  o  numerário  que  Glauberto  Garrido  de
Assis levava consigo, mediante violência exercida com
pedaço de pau, resultando morte da vítima. 
Apurou-se que, no dia 8 de abril de 2006, os acusados
e  vítima ingeriram bebida alcoólica no Bar do Nildo,
localizado na Favela do Núcleo habitacional I. 
Por  estar  com  o  pneu  de  sua  bicicleta  furado,  os
acusados,  já com vistas a subtrair  os valores que a
vítima levava consigo, ofereceram para levá-la à sua
residência,  pois  sabiam  que  o  extinto  estava  com
notas de cinqüenta reais.
No caminho para as residências, o primeiro acusado
empurrou a vítima de sua bicicleta e, a seguir, ambos
os increpados passaram a bater  na  vítima,  inclusive
utilizando  um  pedaço  de  pau  que  encontraram  no
caminho  e  subtraíram-lhe  os  valores  que  esta
conduzia.
Além  da  subtração  do  dinheiro,  os  censurados
agrediram de forma excessiva a  vítima, a qual veio a
falecer em decorrência das lesões sofridas, consoante
aponta laudo cadavérico às fls.17/v.
O primeiro acusado foi visto correndo no caminho pela
testemunha Jonélio  Abrantes Filho e quis  inventar  a
estória de que teria sido assaltado por duas pessoas
desconhecidas, sendo que, posteriormente, confessou
perante a autoridade policial ser o autor do latrocínio

Desembargador João Benedito da Silva
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juntamente com Francisco Matias. 
Em  virtude  dessa  prática  delituosa  narrada,  o
Ministério  Público  denuncia  VICENTE  OLERIANO
MATIAS e  FRANCISCO MATIAS,  como incursos  no
art. 157, § 3º (segunda parte), c/c o art. 29, ambos do
Código Penal(...).

A referida  versão  constante  na  peça  acusatória  é  corroborada

pelos depoimentos da testemunha Adelmo Barbosa às fl, 66:

Na noite anterior os acusados e vítima beberam até as
22:00h  e  a  conta  foi  paga  pela  vítima Assis,  que
chegou a exibir dentre outras uma nota de cinquenta
reais;  ainda  segundo  Nildo  os  acusados  e  vítima
saíram juntos do bar, na sequência das investigações
o depoente dirigiu-se a residência dos acusados; que
bastante nervoso levantaram suspeitas  - 

No  mesmo  sentido,  o  dono  do  Bar  do  Nildo,  Francinildo

Gonçalves  (fl.  66),  onde antes da ocorrência do fato delituoso, acusados e

vítima, estavam juntos bebendo, asseverou:

(...)Que estava trabalhando no bar de sua propriedade
quando  chegaram  a  vítima Glauberto  Assis  e  um
prime chamado Antônio; posteriormente chegaram os
acusados;  por  volta  das  19:00h  o  depoente  se
ausentou para ir a missa e deixou o grupo bebendo,
quando retornou da missa a turma estava consumindo
cachaça,  já  que inicialmente haviam bebido cerveja;
percebeu que Vicente estimulava para que Glauberto
Assis  bebesse cachaça,  em dado momento  Vicente
perguntou se Gualberto, tinha pago a conta ouvindo
do Glauberto que sempre pagava;  Vicente dizia que
Assis estava com várias notas, algumas de cinquenta
reais;  por  volta  da  22:00h  Antonio,  mesmo alertado
pela  testemunha  da  possibilidade  de  Glauberto  ser
roubado  por  Vicente  e  Francisco,  pegou  uma
sacolinha com a carteira de Glauberto e pediu para o
depoente guardar, saindo em seguida; no dia seguinte
pela  manhã,  ficou  sabendo  da  morte  de  Glauberto
Assis; percebeu umas combinações entre Francisco e
Vicente, por isso alertou Antonio de Furto ou roubo(...)

Por sua vez, a testemunha Jonélio Abrantes Filho (fl. 64), disse:

Desembargador João Benedito da Silva
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(…) que no dia do fato descrito na denúncia por volta
de  23:40h  estava  trabalhando,  como  segurança
particular(...)  quando  chegou  o  acusado  Francisco,
pedalando uma bicicleta vermelha, bastante nervoso,
e pediu socorro ao depoente; Francisco alegava que
tinha sido assaltado por dois homens de preto,  mas
que  conseguiu  fugir  enquanto  Vicente  e  Assis
permaneciam  sobre  o  poder  dos  assaltantes  e
apanhando;  o  depoente  narrou  que  não  podia  ir  ao
local e aquilo era trabalho da polícia, por isso chamou
a  viatura;  (...)  que  no  dia  seguinte,  pela  manhã  o
depoente  ficou  sabendo  da  morte  de  Assis  e  que
Francisco tinha confessado a autoria em conjunto com
Vicente; ouvir falar depois, de um tio de Assis, que a
morte  foi  causada  por  pauladas  e  que  houve  a
subtração de cinquenta reais(...).

Os acusados, na fase inquisitorial(fls.16/17), Auto de Acareação,

confessam a prática delitiva. Entretanto, quando em Juízo (fls.45/48), negam

que tenham praticado o delito, destoando suas versões, com o que consta nos

autos.

Assim, pelo que fora apurado, constatado, em tese,  a intenção

dos acusados,  de subtrair o dinheiro da vítima, verifica-se que, o delito  sub

examine é contra o patrimônio, e não contra a vida, ausente, por conseguinte, o

animus necandi,  conjectura que avoca a competência do juízo suscitante, a

teor da súmula nº 603 do Supremo Tribunal Federal (STF): “A competência

para processo e julgamento de latrocínio é do juiz singular e não do Tribunal do

Júri”.

Sobre o tema, a jurisprudência:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA – JUÍZO DE DIREITO
DA VARA DO TRIBUNAL DO JÚRI DE BRASÍLIA/DF
E JUÍZO DE DIREITO DA 1ª VARA CRIMINAL E DOS
DELITOS  DE  TRÂNSITO  DE  PLANALTINA/DF  –
DIVERGÊNCIA  QUANTO  À  CAPITULAÇÃO  DO
CRIME  –  HOMICÍDIO  OU  LATROCÍNIO  –
COMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  DA  VARA  CRIMINAL
COMUM.  Verificada  a  violação  de  dois  bens
jurídicos, patrimônio e vida, configura-se o crime
de  latrocínio,  sendo  de  competência  da  vara
criminal comum o processamento da ação penal.

Desembargador João Benedito da Silva
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TJDFT  -  (20080020053113CCP,  Câmara  Criminal,
Relator  Desembargador  EDSON  ALFREDO
SMANIOTTO,  Julgado  em  01/09/2008,  DJ-e  de
20/11/2008 P. 54). (Grifo nosso).

CONFLITO DE JURISDIÇÃO - Latrocínio - Quadro
fático  e  probatório  típicos  de  crime  contra  o
patrimônio e não exclusivamente contra  a vida -
Declarações  da  vítima  sobrevivente  tiradas  do
contexto da apreciação do crime -  Incidência da
Súmula  603  do  STF  -  Conflito  procedente  -
Competência  do  Juízo  suscitado. (Tribunal  de
Justiça  do  Estado  de  São  Paulo  (TJSP),  Câmara
Especial,  CC  0350097-82.2010.8.26.0000,  Rel.  Des.
Martins  Pinto,  v.u.,  j.  31.01.2.011;  pub.  DJe
08.02.2.011).  (Grifo  nosso).

Recurso em sentido estrito. Golpe denominado "Boa
Noite Cinderela". Juízo da Vara do Tribunal do Júri que
determinou a remessa ao Juízo Criminal Comum por
não vislumbrar crime doloso contra a vida. Adequação.
Documentos juntados que sugerem, em princípio,
animus rem sibi  habendi  e  não animus necandi.
Reconhecimento  de,  prima  fade,  tratar-se  de
latrocínio e  não de homicídio.  Possibilidade,  se  o
caso,  de  posterior  aplicação  do  art.  384  do  CPP.
Recurso desprovido. (TJSP, 9.ª Câmara Criminal, RSE
0061859-71.2010.8.26.0000,  Rel.  Des.  Francisco
Bruno,  v.u.,  j.  01.07.2.010;  pub.  DJe  19.07.2.010).
(Grifo nosso).

Ante todo o exposto, restando configurado, em tese, o crime de

latrocínio, julgo  PROCEDENTE o presente Conflito Negativo de Competência

Criminal,  para  declarar  competente  o  Juízo  Suscitado  (6ª  Vara  Mista  da

comarca de Sousa).

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho,

Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além do Relator, o

Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Dr. Marcos Coelho de

Salles  (Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Carlos

Desembargador João Benedito da Silva
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Martins Beltrão Filho). Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. José Marcos Navarro

Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba,  aos 23  (vinte e  três) dias do mês de outubro do ano de

2014.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r

Desembargador João Benedito da Silva


